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No contexto atual, a educação e a formação são 
alicerces para o futuro de todos os cidadãos por-
tugueses, pelo que a aposta na qualificação con-

tribui para valorizar os seus saberes e as experiências, 
para uma cidadania ativa e para o desenvolvimento 
sustentável das populações, quer residam no litoral ou 
no interior, em Portugal continental ou nas ilhas. Tam-
bém a aposta no lançamento de estratégias de desen-
volvimento inteligente, mobilizadoras dos recursos e 
dos territórios, permitem potenciar sinergias, aumen-
tar a competitividade, fixar populações e, ao mesmo 
tempo, promover o ambiente e preservar a cultura e a 
identidade de um povo. 

Nesta Separata iremos procurar informar os leitores 
acerca de alguns dos últimos progressos no âmbito do 
desenvolvimento sustentável e da ambiciosa agenda de 
desenvolvimento sustentável que, até 2030, introduz 
novas metas aos diversos países signatários. Apresenta-
mos, também, exemplos de como a Europa e Portugal já 
começaram a preparar a transição de um modelo econó-
mico linear para um modelo económico de lógica circular. 
Divulgaremos, ainda, duas boas práticas que identifi-
cam áreas promissoras para o setor empresarial, para 
a valorização das pessoas e dos recursos na criação de 
novos produtos, novos modelos de negócio congruentes 
com as normas de desenvolvimento sustentável.

O conceito de desenvolvimento 
sustentável
Desde 1945 que uma das principais prioridades das Na-
ções Unidas é trabalhar a cooperação internacional com 
o propósito de contribuir para a resolução de problemas 
económicos, sociais, culturais ou humanitários; e um in-
centivo ao respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais dos cidadãos do mundo, sem distinção de 
raça, sexo, língua ou religião.

O conceito de desenvolvimento sustentável foi utiliza-
do pela primeira vez em 1983, num encontro da ONU 
– Organização das Nações Unidas. Ao longo dos anos a 
compreensão global de desenvolvimento tem mudado. 
Atualmente a maioria dos países assume o desenvolvi-
mento sustentável como a promoção da prosperidade e 
das oportunidades económicas, do bem-estar social e 

da proteção do meio ambiente, da melhoria de vida das 
pessoas.

•	 	O desenvolvimento sustentável é definido como o de-
senvolvimento que satisfaz as necessidades presen-
tes mas sem comprometer as necessidades e capaci-
dades das gerações futuras.

•	 	O desenvolvimento sustentável exige esforços con-
certados para a construção de um futuro inclusivo, 
sustentável e resiliente para as pessoas e para o pla-
neta.

•	 	Para que o desenvolvimento sustentável seja alcan-
çado é fundamental considerar o crescimento econó-
mico, a inclusão social e a proteção ambiental. Estes 
elementos interligados são cruciais para o bem-estar 
dos indivíduos e das sociedades.

•	 	A erradicação da pobreza em todas as suas formas e 
dimensões é um requisito indispensável para o de-
senvolvimento sustentável. Para este fim, deve haver 
promoção do crescimento económico sustentável, 
inclusivo e equitativo, criador de maiores oportunida-
des para todos, reduzindo as desigualdades, elevan-
do os padrões de vida das pessoas, pela promoção do 
desenvolvimento social equitativo e pela inclusão, e 
também pela gestão integrada e sustentável dos re-
cursos naturais e dos ecossistemas. 

Os ODS – Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de-
finem prioridades e aspirações de desenvolvimento sus-
tentável a nível global até 2030; procuram ainda mobi-
lizar esforços em torno de objetivos e de metas comuns 
aos 193 países signatários, entre eles Portugal. 

•	 	Em 1995 a Comissão das Nações Unidas para o De-
senvolvimento Sustentável aprovou um conjunto de 
indicadores de desenvolvimento sustentável com o 
intuito de servirem como referência para os países em 
desenvolvimento ou revisão de indicadores nacionais 
de desenvolvimento sustentável, tendo sido aprova-
dos em 1996 e revistos em 2001 e 2007. 
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•	 	Vinte anos mais tarde, na cimeira da ONU em Nova 
Iorque (EUA), de 25 a 27 de setembro de 2015, de-
fine-se uma nova agenda de ação até 2030 com os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Esta 
baseia-se nos progressos e lições aprendidas com 
os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, entre 
2000 e 2015. 

Os ODS exigem uma ação mundial entre governos, 
as empresas e a sociedade civil. Esta nova agenda de 
ação é fruto do trabalho conjunto de governos e ci-
dadãos de todo o mundo para criar um novo modelo 
global. 

A importância dos ODS para as 
empresas e para a melhoria dos 
negócios

Espera-se que as empresas desempenhem um papel 
fundamental para alcançar as 169 metas contidas nos 
17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

As empresas devem ser capazes de tirar partido dos 
ODS enquanto enquadramento global para definir es-
tratégias, objetivos e atividades para identificar futuras 
oportunidades de negócio. 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU

01 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.

02
Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável.

03 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.

04
Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos.

05 Alcançar a igualdade de género.

06 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos.

07 Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos.

08
Promover o crescimento económico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo  
e o trabalho decente para todos.

09
Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar  
a inovação.

10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.

11 Tornar as cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis.

12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.

13 Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos.

14
Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para  
o desenvolvimento sustentável.

15
Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 
sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter  
a perda de biodiversidade.

16
Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 
à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

17
Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 
sustentável.
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Cinco passos para as empresas incorporarem o desenvolvimento sustentável nas 
suas práticas
Desenvolvido pela GRI, pelo Pacto Global das Nações Unidas e pelo Conselho de Negócios Mundiais para o Desenvol-
vimento Sustentável (WBCSD), o Guia dos ODS para as Empresas resulta de um trabalho de pesquisa de empresas, 
de entidades governamentais, académicas e da sociedade civil. 

1.º Passo: Divulgar os ODS junto das 
empresas

Dar a conhecer os ODS às empresas e explorar de 
que forma podem ser apreendidos por estas em prol 
de benefícios como identificação de mercados mais 
competitivos, de novas formas de criação de valor e 
do envolvimento das partes interessadas. 

Enquanto entidades socialmente responsáveis, as 
empresas devem cumprir a legislação em vigor; refor-
çar a promoção dos direitos humanos e promover uma 
análise dos impactos adversos associados às suas 
operações e cadeias de valor. 

Exemplos de estruturas normativas, princípios e dire-
trizes:

•	 	Declaração de Princípios Tripartidária OIT e a res-
peito das Empresas Multinacionais e da Política So-
cial.

•	 	Princípios de Pacto Global das Nações Unidas.

•	 	Princípios Orientadores das Nações Unidas para 
Empresas e Direitos Humanos.

•	 	ISO 26000 em Responsabilidade Social.

•	 	Diretrizes OECD para as Empresas Multinacionais.

2.º Passo: Definir prioridades 

Dentro dos 17 ODS, nem todos fazem sentido para as 
mesmas empresas. As empresas dever promover os ODS 
estrategicamente relevantes e começar por realizar uma 
avaliação de impacto em toda a cadeia de valor. 

O que fazer? 

Começamos por mapear a cadeia de valor e identificar 
principais áreas de impacto. O mapeamento da cadeia 
de valor passa por identificar as principais competên-
cias, tecnologias e produtos da empresa que contri-
buem para determinado(s) ODS(s). 

Para avaliar o impacto neste âmbito devem ainda ser 
selecionados indicadores e recolher dados para mais 
tarde ser possível definir prioridades.  

Após a análise dos impactos atuais e potenciais de 
desenvolvimento sustentável, quer positivos, quer 
negativos, a próxima medida é tratar as prioridades 
considerando critérios como a magnitude e a proba-
bilidade dos impactos, bem como avaliar as oportuni-
dades para as empresas crescerem e potenciarem os 
impactos positivos no(s) ODS(s).

A avaliação de impacto e a determinação de prioridades 
não é isenta de alguma subjetividade, pelo que é neces-
sário tornar a documentação transparente e fazer a mo-
nitorização dos impactos e das prioridades definidas. 

Neste processo é importante considerar o contexto, 
tanto interno como externo, e ainda ouvir as partes 
interessadas, os seus interesses e preocupações; dar 
importância aos grupos mais vulneráveis, que tanto 
podem ser mulheres, crianças, jovens, migrantes, 
etc. 

Exemplos de ferramentas para mapeamento do alto 
impacto nas cadeias de valor:

•	 	Metodologias de Avaliação do Ciclo de Vida e os mo-
delos de entrada e saída ampliados ambientalmente 
(EEIO).

•	 	Banco de Dados de Funcionalidade Social e Guia de 
Direitos Humanos e País do Negócio. 

Modelo lógico para selecionar os indicadores e os im-
pactos mais relevantes:

•	 	Começa-se por identificar quais os recursos que a 
empresa possui que podem contribuir positiva ou 
negativamente para determinado ODS (dados)?

•	 	Seguem-se as principais atividades e ações associa-
das (atividades)?

•	 	O que é gerado por estas atividades (produção)?

•	 	Quais as mudanças que ocorreram (resultados)? 

•	 	E, por fim, quais as mudanças em resultado de de-
terminada medida/intervenção (impactos)?
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3.º Passo: Estabelecer metas

As metas devem estar relacionadas com as dimen-
sões ambientais, económicas e sociais de desenvol-
vimento sustentável. 

O estabelecimento de metas de sustentabilidade es-
pecíficas a determinada empresa, alinhadas com o 
desempenho da organização, pressupõe a definição 
dessas metas, sua determinação e medição e, por fim, 
qual o compromisso com o ODS. 

A empresa pode definir metas absolutas ou metas 
relativas: as primeiras expressam melhor o impacto 
na sociedade mas não consideram o crescimento da 
empresa, enquanto as segundas medem mais preci-
samente o desempenho da empresa mas não garan-
tem o impacto que a meta se propõe alcançar. 

A decisão quando à ambição do alcance das metas 
prende-se com a reputação que a empresa pretende 
atingir. Por seu turno, tornar determinadas metas 
públicas pode ser uma ferramenta de comunica-
ção e as empresas podem anunciar as suas metas 
alinhadas com os ODS no website: www.business.
un.org

Exemplos de iniciativas para o estabelecimento de 
metas: 

•	 	Iniciativa de Metas Baseadas na Ciência por CDP, 
o Instituto de Recursos Mundiais (WRI), WWF e o 
Pacto Global das Nações Unidas.

•	 	As Referências Adequadas ao Futuro desenvolvidas 
pela Natural Passo.

•	 	Ação WBCSD 2020, com a agenda de desenvolvi-
mento sustentável até 2020. 

4.º Passo: Integração

A integração da sustentabilidade nos negócios da 
empresa faz-se pela incorporação de metas a nível do 
topo, mas também a nível funcional, sendo um passo 
essencial para a execução das metas estabelecidas. 

Uma liderança ativa desempenha um papel funda-
mental na garantia de que as metas estão bem anco-
radas a vários níveis da organização; por um lado, atra-
vés da criação de um espírito de equipa para alcançar 
determinados marcos, para gerar valor sustentável 
e saber comunicá-lo de forma clara; por outro lado, 
para integrar as metas de sustentabilidade a nível das 
avaliações de desempenho dos colaboradores, com 
reforço da sua motivação e dos incentivos em função 
da sua importância na organização. Isto é, as metas 

de desenvolvimento sustentável são parte integrante 
das outras metas que a organização se propõe atingir, 
as financeiras, as estratégicas e as operacionais. 

Destacamos algumas práticas envolvidas na mudan-
ça organizacional e no apoio à integração dos negó-
cios como a formação e a partilha de conhecimento, 
o desenvolvimento e a pesquisa de novos produtos e 
serviços, a gestão da cadeia de fornecedores nortea-
da por critérios de sustentabilidade ambiental, eco-
nómicos e sociais. 

A rede de contactos e parcerias também contribui 
para a obtenção de determinados ODS: as empresas 
integram ecossistemas empresariais e definem um 
conjunto de relações com as partes interessadas, com 
um propósito de competitividade, de prosperidade e 
de sustentabilidade. 

5.º Passo: Comunicação 

As empresas comunicam as suas boas práticas de 
responsabilidade social, os seus contributos para o 
desenvolvimento sustentável, através dos relatórios 
de desempenho e dos impactos. Tanto as grandes em-
presas como as PME têm vantagens em publicar os 
resultados alcançados. 

Hoje em dia, através dos websites, das redes sociais 
e dos meios de comunicação social constroem-se 
reputações e confiança e, desta forma, as empresas 

distinguem-se dos concorrentes e atraem mais capi-
tal, novos clientes, etc. 

Exemplos de fontes para apoiar os relatórios:

•	 	O website www.undatarevolution.org disponibiliza 
indicadores e dados sobre o desenvolvimento sus-
tentável, que suportam determinadas tomadas de 
decisão.

•	 	O website www.sdgcompass.org disponibiliza infor-
mação sobre como alinhar as estratégias empresa-
rias e o cumprimento dos ODS. 
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Prosperidade bem distribuída, 
condição essencial para a paz
O engenheiro Mário Parra da Silva é presidente da 
Associação Portuguesa de Ética Empresarial e re-
presentante do Network Representative da Global 
Compact Network Portugal, iniciativa da ONU para 
promover a sustentabilidade e responsabilidade 
social empresarial. Liderou a delegação portugue-
sa que participou no grupo de trabalho que elabo-
rou a norma internacional ISO 26000 durante seis 
anos. Na entrevista realizada procurámos esclare-
cer algumas questões.

Dirigir&Formar: Na sua opinião, quais são os 
pontos-chave de uma estratégia nacional de de-
senvolvimento sustentável?

Mário Parra da Silva: O primeiro e mais decisivo é 
que a estratégia não resulte de um trabalho acadé-
mico, por mais brilhante e bem fundamentado que 
seja. Esse tipo de estratégias fica bem nas teses de 
doutoramento e em publicações especializadas, 
mas raramente têm reflexos práticos e produzem 
mudanças reais. 

A estratégia deverá nascer da nossa realidade, das 
condições e de possibilidades. 

O segundo maior desafio é que seja «nacional» e 
não de um certo governo ou maioria. Como os par-
tidos não se interessam por esta matéria, não me 
parece difícil que a estratégia seja estabelecida à 
margem da luta política de curto prazo e que, pelo 
consenso, possa não só vincular todas as forças 
políticas económicas e sociais, mas permanecer 
como referência durante um período largo, de 
quinze anos ou mais. 

Não deve limitar-se às questões «verdes» ou às 
energias renováveis. Temos de continuar a «des-
carbonizar» e temos de enfrentar os desafios da 
mobilidade urbana, bem como obter melhor equilí-
brio, por exemplo, entre consumo de água e produ-
ção alimentar. Mas temos de contemplar todos os 
ODS, nomeadamente as questões do trabalho dig-
no; atribuir responsabilidades aos vários níveis de 
decisão pública; assentar a execução da estratégia 
em parcerias com o setor empresarial, a economia 
social e a sociedade civil; aumentar o papel do ci-
dadão; preparar o futuro pela educação. 

Economia Circular 

A Europa já começou a preparar a transição de um mo-
delo económico linear para um modelo económico de 
lógica circular. A Plataforma Europeia para a Eficiência 
na Utilização dos Recursos (EREP) identifica diversas 
áreas promissoras para o setor empresarial e disponi-
biliza informação sobre quais os recursos contidos nos 
produtos e como podem ser reparados ou reciclados, 
bem como novos modelos de negócio e princípios para 
normas de desenvolvimento sustentável. 

Na União Europeia cada pessoa utiliza cerca de 15 to-
neladas de materiais por ano, enquanto cada cidadão 
da UE gera anualmente, em média, mais de 4,5 tone-
ladas de resíduos, sendo quase metade destes deposi-
tada em aterros. Para a transição da economia linear 
de «recolha, produção e eliminação» até à mudança 
para a economia circular exige-se conhecimento das 
vantagens junto do cidadão comum e o envolvimento 
de todos. 

Segundo o BCSD – Conselho Empresarial para o De-
senvolvimento Sustentável, a Economia Circular é a 

transição do modelo linear de produção de bens e servi-
ços para um modelo circular. 

O conceito de Modelo Linear parte do princípio que 
«existe uma disponibilidade ilimitada de matérias-
-primas e de recursos que estão na base dos produtos 
que consumimos e dos serviços que usufruímos». Neste 
contexto, não existe preocupação para com a minimiza-
ção dos impactos ambientais ao longo do ciclo de vida 
dos produtos, tal como não existe grande preocupação 
em minimizar os resíduos resultantes da produção e do 
consumo desses bens. 

O Modelo Circular, por seu turno, pressupõe precisa-
mente o oposto, «assume que os produtos e serviços 
têm origem em fatores da natureza» que possuem um 
tempo de vida útil. Ou seja, no Modelo Circular os ci-
clos de vida dos produtos são otimizados, desde a sua 
conceção ao consumo, por fim retomam mais uma vez 
à natureza através de resíduos ou de outras formas com 
menos impacte ambiental. «Os resíduos são transfor-
mados, através de inovação, em potenciais produtos e 
subprodutos ou outros materiais que promovem a reuti-
lização, recuperação e reciclagem.»
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Como qualquer outro referencial, a estratégia deve 
prever mecanismos de implementação adequada-
mente financiados e incorporar formas de revisão 
e melhoria.

D&F: Em termos dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável da ONU, existem bons exemplos de 
bom desempenho dos indicadores a nível nacional?

M. P. S.: Ainda não há um novo sistema de indica-
dores. Que eu saiba, continuamos com os IDS de 
2007, feitos para o período 2005-2015, que tinham 
sete objetivos e vinte e cinco prioridades.

Entre nós, o desenvolvimento sustentável tem sido 
visto como sinónimo de ambiente e o ambiente 
como sinónimo de energias renováveis, no quadro 
da economia verde. Nessa área, de facto, temos 
uma situação muito positiva e devemos destacar e 
louvar esses esforços. Mas o desenvolvimento sus-
tentável vai muito mais além, mesmo mais além do 
que os seus clássicos três pilares. 

Compreende-se hoje, com clareza, que a prospe-
ridade bem distribuída é uma condição essencial 
para a paz e que esta é essencial à vida das no-
vas gerações, a par da mitigação das alterações 
climáticas e da cessação da sobre-exploração dos 
recursos naturais. 

D&F: E relativamente aos 17 ODS da Agenda 2030 
das Nações Unidas?

M. P. S.: Portugal tem  razoáveis ou bons níveis em 
todos os 17 ODS. Como membro da União Europeia 
não seria de esperar outra coisa, mas em alguns 
estamos no limiar de perigo. 

No ODS 3 temos bons indicadores de saúde, mas 
ainda pouca atividade na promoção de estilos de 
vida mais geradores de bem-estar. No ODS 4 es-
tamos longe de proporcionar oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos. A meta 
4.7 «educação para o desenvolvimento sustentá-
vel» não está, que se saiba, na ordem do dia. 

No ODS 6 – Água Potável e Saneamento – temos 
muito bons indicadores, mas no ODS 7 a nossa 
energia está muito longe de ser acessível em ter-
mos de custo (affordable). O menos bom será o 
ODS 8 – Trabalho Digno e Crescimento Económico 

–, em que a crise nos fez recuar para maus níveis 
de desemprego e de crescimento económico. 

No ODS 12 – Produção e Consumo Sustentáveis 
– temos muito a fazer para gerar mais comporta-
mentos de consumo que levem em conta fatores 
de tipo social, ambiental e proximidade económi-
ca. O ODS 14 – Proteger a Vida Marinha – é uma 
enorme oportunidade para Portugal demonstrar a 
sua capacidade de gerir a enorme zona marítima a 
que se candidatou. 

Mais se poderia dizer sobre os restantes ODS, mas 
destaco apenas o ODS 17– a necessidade de incre-
mentar a disposição e a habilidade para trabalhar 
em parcerias, em cooperação, reunindo partes in-
teressadas com diferentes formas, meios e públi-
cos para maximizar resultados e rentabilizar inves-
timentos.

D&F: O que espera da rede portuguesa do United 
Nations Global Compact, a curto prazo, e das en-
tidades que operam em Portugal?

M. P. S.: A Rede UN Global Compact em Portugal 
– Global Compact Network Portugal – está a con-
centrar esforços para a construção de parcerias 
no quadro da Agenda 2030 e dos ODS. Lançámos 
a iniciativa «Aliança para os ODS», aberta a todas 
as partes interessadas na sociedade portuguesa.  
O sucesso das adesões foi superior ao que havía-
mos previsto, bem como o apoio das outras agên-
cias das Nações Unidas que operam entre nós. 

Pensamos que, no curto prazo, temos de cons-
truir um órgão de coordenação das entidades que 
aderiram à Aliança e estruturar a sua atividade à 
volta dos objetivos nacionais no quadro dos ODS.  
O diálogo com o governo e as principais entidades 
da Administração Pública é essencial para alinhar 
esforços e conseguir sinergias.

D&F: Quais as vantagens que as entidades encon-
tram na assinatura da carta de compromisso?

M. P. S.: As entidades participantes da GCNP com-
prometem-se a submeter as suas atividades a um 
conjunto de princípios – os 10 Princípios do UNGC 
– que resumem os nossos desafios globais. Desse 
modo, concorrem para um melhor ambiente de ne-
gócios num mundo mais equilibrado. 
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Estudo de caso

GEBALIS E O CONTRIBUTO PARA OS 
OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (ODS)

A Gebalis, EM é uma empresa municipal, criada em 
1995 para assegurar a gestão dos bairros municipais 
de Lisboa que a Câmara Municipal lhe confiou. Pre-
tende assegurar uma política de gestão integrada que 
vise a administração dos bairros, a melhoria da quali-
dade de vida das populações residentes e a conserva-
ção do património.

Tem como missão gerir eficazmente os bairros com 
uma forte perspetiva de desenvolvimento e inte-
gração social, educação ambiental, conservação do 
património e integração profissional da população. 
Rege-se pelos seguintes valores: Orientação para os 
Moradores, Responsabilidade Social, Inovação, Lide-
rança e Rentabilidade.

Tem sob a sua gestão cerca de 22 949 habitações cons-
tituídas por famílias com baixos recursos, distribuídas 

Ao fazê-lo, as entidades estimulam a inovação in-
terna, cultivam os bons valores e reduzem os riscos, 
melhoram a reputação e as relações com as suas 
partes interessadas e conseguem até vantagem 
competitiva. Mas o essencial é que, desse modo, 
melhoram a sua resposta no plano da responsabili-
dade social que lhes está inerente e isso é bom para 
o conjunto da sociedade e bom para a entidade. 

D&F: Qual o papel do Estado?  E da sociedade civil?

M. P. S.: O Estado é a expressão política da socie-
dade portuguesa: detém o poder legislativo e o 
poder de fazer cumprir as leis. Nestas suas capa-
cidades, o Estado tem um papel central e decisivo. 

Sem o empenho do Estado – governo, administra-
ção central, regional e local – nada será possível. 

Mas o Estado não pode ignorar ou deixar à margem 
os que atuam sobre a vida real. As leis são impor-
tantes, mas a vontade das pessoas, as expetativas 
dos consumidores, as mensagens nas escolas, a 
convergência entre empregadores e trabalhado-
res, a energia das organizações da sociedade civil 
como as ONG, os atos individuais de respeito pelo 
ambiente e pelos direitos humanos, a solidarieda-
de e interajuda, a procura de soluções para con-
seguir o pleno emprego, tudo isso é que fará a di-
ferença. Em última análise, o Estado pouco pode 
fazer se a sociedade não fizer a sua parte. 

por cinco zonas da cidade de Lisboa, o que se estima 
corresponder a cerca de 65 000 pessoas, distribuídas 
por 69 bairros municipais. Para um atendimento de 
proximidade dispõe de 11 gabinetes de bairro sedeados 
em bairros sob sua gestão e um posto de atendimento 
da Loja do Cidadão de Marvila, todos eles constituídos 
por equipas multidisciplinares. Na sede da empresa, 
localizada no Bairro Alfredo Bensaúde, reúne todos os 
serviços de apoio transversais à empresa.

Distribuição geográfica dos gabinetes de atendimento pelas cinco zonas 
da cidade de Lisboa

Em 2009 a Gebalis aderiu à Carta de Apelo à Luta 
Contra a Corrupção enviada ao secretário-geral das 
Nações Unidas, Ban-Ki-moon, e subscrevemos o ma-
nifesto «Ética Global para a Economia». 
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É membro do Global Compact das Nações Unidas, do 
Global Compact Network Portugal desde 2010 e da 
Aliança para os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável desde 2016. 

A empresa identifica como mais relevantes 3 dos 17 
objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS): o 
11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, o 1 – Er-
radicar a Pobreza e o 2 – Erradicar a Fome. Contribui 
para a sua concretização através da sua ação na cria-
ção de valor para os residentes de menores recursos 
na cidade de Lisboa, que não conseguem ter acesso 
ao mercado livre de habitação. 

A Gebalis ajuda a criar valor económico para estas 
populações materializando a política de habitação 
do município de Lisboa através de rendas apoia-
das, cuja taxa de esforço não excede 25% dos ren-
dimentos do agregado familiar. Por outro lado, a 
empresa integra na sua gestão preocupações com 
o desenvolvimento sustentável pela capacitação da 
comunidade, numa lógica de parcerias e trabalho 
em rede, promoção dos direitos humanos e de ci-
dadania, bem como preocupações de natureza am-
biental.

Internamente promove a saúde e bem-estar dos seus 
trabalhadores e das suas trabalhadoras. Para a con-
cretização destes objetivos desenvolve um conjun-
to de projetos de intervenção comunitária que pro-
curam atender necessidades específicas em cada 
bairro mas visam, fundamentalmente, a promoção 
de competências sociais e pessoais dos residentes, 
a melhoria da apropriação dos espaços comuns e 
melhoria das relações de vizinhança. Procuram ain-
da o envolvimento das populações na identificação 
e resolução dos seus problemas e a promoção da 
cultura de responsabilização e cidadania, ocupação 
saudável dos tempos livres, organização e constitui-
ção de «Comissões de Lotes». 

Destes projetos, realizados durante o ano de 2015, 
destacamos: «Murtas na Cidade» no Bairro das Mur-
tas; «Juntos Vamos Cuidar do Nosso Bairro» no Bair-
ro Quinta do Lavrado; «Dominó» no Bairro Quinta do 
Cabrinha; «Projeto Avenidas» no Bairro Ceuta Sul e 
Loureiro; «A Brincar a Brincar Podemos Cuidar» no 
Bairro do Vale de Santo António; «Avenidas» no Vale 
de Alcântara e «Vi-Lar» no Bairro da Ameixoeira. No 
conjunto, estes projetos contaram com a participa-
ção de 94 parceiros, envolvendo diretamente cerca 
de 3500 residentes. 

Ainda numa lógica de parceria, a Gebalis participa 
na Rede Social de Lisboa, nos grupos comunitários, 
nos programas Escolhas e em projetos de interven-
ção comunitária desenvolvidos por outras entidades. 

Tem instalados 23 sistemas fotovoltaicos em edifícios 
de habitação social para produção de energia elétri-
ca através de energia solar, tem vindo a realizar, nos 
últimos anos, para os moradores/as dos bairros e tra-
balhadores/as da Gebalis, programas de sensibiliza-
ção sobre eficiência energética em colaboração com 
a EDP e DECO, e realiza um programa de distribuição 
de lâmpadas economizadoras – 53 000 LFC para uso 
doméstico (em 2010) em colaboração ADENE e EDP.

Internamente desenvolve um programa de Saúde e 
Bem-estar e um conjunto de medidas de igualdade 
de oportunidades e de género em particular, no âm-
bito da conciliação vida profissional, vida pessoal e 
familiar, que mereceram o reconhecimento externo 
com a atribuição por duas vezes (2010 e 2014) da 
Menção Honrosa do Prémio Igualdade é Qualidade 
coordenado por duas entidades governamentais, a 
CIG (Comissão para a Cidadania e Igualdade de Gé-
nero) e a CITE (Comissão para a Igualdade no Tra-
balho e no Emprego). Possui ainda um programa de 
Voluntariado Empresarial e um Plano Anual Anticor-
rupção e Infrações Conexas desde 2009.
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Boas Práticas

1. FORMAÇÃO DE EXCELÊNCIA 
PARA A INDÚSTRIA AERONÁUTICA 
•	 	IEFP, IP – Delegação Regional do Alentejo (Servi-

ço desconcentrado do serviço público de emprego 
nacional) 

O crescimento genérico 
registado na indústria 
aeronáutica em Portu-
gal, associado ao investi-
mento da EMBRAER (ter-
ceira maior empresa de 
construção aeronáutica 
do mundo e responsável 
pela gestão da empre-

sa portuguesa de manutenção aeronáutica OGMA), 
que escolheu a cidade de Évora para a instalação de 
dois centros de excelência para a produção e monta-
gem de estruturas aeronáuticas, criando uma nova 
fileira industrial com potencialidades de criação de 
emprego na região Alentejo, foram determinantes 
para que o IEFP desenvolvesse um esforço signifi-
cativo para responder às necessidades de recursos 
humanos qualificados, manifestadas no domínio da 
aeronáutica. 

Este esforço incidiu, entre outros, nos seguintes 
pontos:

•	 	Produção de novos referenciais de formação, ne-
cessários para a qualificação de profissionais da-
quele setor.

•	 	Desenvolvimento, adaptação e construção de es-
paços físicos ajustados à formação para a indús-
tria aeronáutica.

•	 	Aquisição de equipamentos e ferramentas que 
garantam uma formação de excelência de grande 
incorporação prática.

•	 	Preparação de formadores com as competências 
específicas necessárias.   

Nesta sequência foi desenvolvido um trabalho con-
junto entre a EMBRAER, a Agência Nacional para a 
Qualificação e o IEFP na elaboração de referenciais 
de formação específicos no âmbito do Catálogo Na-
cional de Qualificações, tendo-se definido os se-
guintes:

•	 	Produção Aeronáutica – Montagem de Estruturas

•	 	Tratamento de Metais

•	 	Produção e Transformação de Compósitos

•	 	Programação e Maquinação CNC

•	 	Logística Aeronáutica

•	 	Qualidade Aeronáutica

Com o envolvimento de especialistas da área, em-
presas do ramo e associações do setor definiram-
-se layouts de oficinas, listagens de equipamentos, 
ferramentas e consumíveis a adquirir para equipar 
um novo bloco formativo (a construir de raiz), bem 
como colaboração na formação de formadores, com 
o objetivo de garantir uma oferta formativa de ex-
celência num setor estratégico para o desenvolvi-
mento regional e nacional – espera-se que as novas 
fábricas da EMBRAER impulsionem a criação de 
outras empresas, quer em atividades diretamente 
relacionadas com a produção, quer em atividades 
de suporte, como a preparação e logística de ma-
térias-primas, com impacto na criação postos de 
trabalho indiretos.

Para complemento do novo Bloco Formativo para 
a Indústria Aeronáutica, foi ainda decidido acres-
centar uma oferta formativa de base industrial que 
se pretende alargada a um conjunto mais vasto de 
saídas profissionais, prevendo-se, designadamente, 
a criação de um Laboratório de Metrologia e a des-
localização das oficinas já existentes, para apoio às 
áreas de Climatização e Refrigeração, Eletrónica 
Industrial, Eletrónica de Telecomunicações e Me-
catrónica Industrial. Procura-se, assim, responder a 
um conjunto de exigências formativas, geradas pe-
las ofertas de trabalho apresentadas por operadores 
industriais da região e por outras empresas externas 
que procuram insistentemente mão-de-obra alta-
mente qualificada. 

Além das novas instalações de formação em aero-
náutica, o Centro de Emprego e Formação Profissio-
nal de Évora do IEFP, IP dispõe de condições de aco-
lhimento únicas em Portugal, com capacidade para 
fornecer alojamento a cerca de 90 formandos que se 
desloquem de outras regiões do Alentejo e do país 
para a frequência de ações formação profissional no 
IEFP, IP em Évora, acompanhadas de um moderno 
bar e refeitório, integradas num bloco social de re-
cente construção e que garante condições bastante 
apreciáveis de conforto aos formandos.
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2. PROJETO DAS ALDEIAS 
RIBEIRINHAS DE ALQUEVA
•	 	ARA, Projeto das Aldeias Ribeirinhas de Alqueva 

– Projeto de promoção do emprego e da emprega-
bilidade nas aldeias ribeirinhas do grande lago de 
Alqueva

Projeto suportado pelo Programa Estágios Profissio-
nais do IEFP, de apoio à fixação de jovens qualificados 
num território rural de baixa densidade (cinco aldeias 
ribeirinhas das terras do grande lago de Alqueva), 
com o objetivo de criação de negócios que possam 
traduzir-se em mais-valia para aquelas comunidades, 
potenciando os seus recursos e gerando uma maior 
dinâmica económica, social, cultural e demográfica. 

Para tal, foram selecionados 15 jovens licenciados 
em diferentes áreas (economia, biotecnologia, tu-
rismo, desporto, design, engenharia florestal, ar-
quitetura paisagística, agronomia, multimédia e en-
genharia agroalimentar) e em situação profissional 
precária (desempregados com pouca ou nenhuma 
experiência profissional), os quais irão permanecer 
durante nove meses numa das cinco aldeias (Ca-
pelins, Póvoa de S. Miguel/Estrela, Luz, Alqueva e 
Campinho), onde irão interagir com as populações, 
identificar oportunidades de negócio, potenciais 
parceiros e desenvolver projetos empresariais com 
vista à criação de empresas e empregos.

O projeto divide-se em três fases:

•	 A fase de preparação (com a duração de seis me-
ses) correspondeu ao período de avaliação ex-
-ante e de desenvolvimento das tarefas inerentes 
à preparação do projeto, de forma a assegurar as 
condições técnicas, financeiras e logísticas para a 
sua concretização, incluindo o diagnóstico do ter-
ritório e dos seus recursos, a definição de linhas 
de orientação estratégica, metodológica e opera-
cional e a seleção dos 15 estagiários – tendo con-
corrido mais de 600 candidatos.

•	 	A fase de projeto (nove meses), a decorrer, é o pe-
ríodo de intervenção territorial propriamente dito 
(estágios profissionais), durante o qual a equipa/
grupo de missão irá conceber um projeto empresa-
rial para a aldeia, grupo de aldeias ou município, 
de acordo com as caraterísticas do território de-
limitado na fase de pré-projeto. Esta fase integra 
três tipos de ações ou projetos: projetos de intera-
ção social, de interação simbólica e empresariais 
propriamente ditos. Trata-se, por esta ordem, de 
confirmar a aceitação social do projeto por parte 
da população, de reabilitar o espírito sociocomu-
nitário nas aldeias e de tornar sustentável um pe-
queno grupo empresarial local.

•	 	A fase de pós-projeto (três a seis meses) visa dar 
continuidade e consolidar o projeto nas suas três 
vertentes: social, simbólica e empresarial e, ao 
mesmo tempo, fazer a respetiva avaliação.

O projeto ARA tem uma filosofia de intervenção ino-
vadora e muito própria, tratando-se de uma missão 
de resgate sobre um território em estado crítico, e 
assenta numa abordagem de problema-solving, 
investigação-ação e dinâmica de grupo – ou seja, 
aprender, apreender e empreender no próprio local, 
através do contacto direto com os problemas e com 
as populações.

Fontes
https://portal.cor.europa.eu/europe2020/MonitoringFlagships/Pages/Good-Practices.aspx

Guia sobre o Desenvolvimento Sustentável, 17 Objetivos para Transformar o Nosso Mundo, Centro de Informação Regional das Nações Unidas para a Europa 
Ocidental, 2016.

www.unric.org/pt

http://www.un.org/sustainabledevelopment/development-agenda/

http://www.energy-cities.eu/db/Porto_SEAP_2015_en.pdf
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